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Princípios Institucionais

Direito Constitucional

Defensoria Pública

Caso hipotético: a Defensoria Pública lançou edital de promoção por merecimento. O Conselho
Superior escolheu três nomes: Regina (mais votada), seguida de Pedro e Camila.
A Defensora Pública-Geral escolheu Pedro para ser promovido. Ela declarou que o escolheu pelo
fato de ele ser mais antigo na carreira do que as outras duas candidatas.
Regina não concordou e impetrou mandado de segurança alegando que houve um
desvirtuamento da promoção por merecimento.
O STJ não concordou com os argumentos da impetrante.
A antiguidade pode ser utilizada como critério para escolha de um dos candidatos que integram a
lista tríplice de promoção por merecimento da Defensoria Pública Estadual.
O critério escolhido pela administração não implicou nenhuma violação aos princípios da
impessoalidade e moralidade, mas o contrário, pois, se a lei permitia a escolha de qualquer um
dos três candidatos da lista tríplice sem a necessidade de motivação expressa da opção, é
claramente legítima a escolha quando pautada por critério dos mais objetivos e impessoais
possível, qual seja, utilizando a antiguidade como desempate.
STJ. 1ª Turma. RMS 64.809-CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 12/12/2023 (Info 799).

Foi formada uma lista tríplice para promoção por merecimento; o Defensor Público-Geral
escolheu o mais antigo da lista, mesmo ele não sendo o mais votado; esse critério de escolha
não é ilegal

É inconstitucional norma estadual que prevê a livre nomeação e exoneração, pelo governador, dos
cargos de Defensor Público-Geral e do Subdefensor Público-Geral locais, escolhidos dentre

É inconstitucional lei estadual que preveja que o Defensor Público-Geral e o Sub são cargos de
livre nomeação e exoneração, equiparados a Secretário de Estado
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advogados com reconhecido saber jurídico e idoneidade.
Essa lei estadual conflita com o modelo estabelecido pela União no exercício de sua competência
para legislar sobre normas gerais referentes à assistência jurídica e à Defensoria Pública (art. 24,
XIII, CF/88).
STF. Plenário. ADI 4.982/RN, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 10/11/2023 (Info 1116).

A condição de custos vulnerabilis permite que a Defensoria Pública intervenha nos feitos, em
nome próprio, mas no interesse dos direitos dos necessitados, de modo a fortalecer a defesa de
interesses coletivos e difusos de grupos, que, em outras condições, não teriam voz. Trata-se de
instituto intimamente relacionado às suas atribuições institucionais de defesa de direitos
humanos (art. 134, CF). Nas ações de controle concentrado, tal intervenção confere, ainda, maior
abertura ao debate, permitindo que se aportem diferentes perspectivas que não estariam
disponíveis em outras circunstâncias.
STF. Decisão Monocrática. Rcl n. 54.011, Rel. Min. André Mendonça, julgado em 29/06/2022.
STJ. 2ª Seção. REsp 1.712.163-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 08/11/2018. Recurso
Repetitivo – Tema 990

Requisitos para a admissibilidade da Defensoria Pública como custos vulnerabilis (“guardiã dos
vulneráveis”):
(i) a vulnerabilidadedos destinatários da prestação jurisdicional;
(ii) o elevado grau de desproteção judiciária dos interesses que se pretende defender;
(iii) a formulação do requerimento por defensores com atribuição para a matéria; e
(iv) a pertinência da atuação com uma estratégia de cunho institucional, que se expressa na
relevância do direito e/ou no impacto do caso sobre um amplo universo de representados.

Esses requisitos asseguram um uso razoável e não excessivo do instituto. Vale frisar que, embora
a análise de alguns deles compita à própria instituição, o Poder Judiciário em princípio poderá
aferir, como etapa prévia à admissão do ingresso, ao menos os três primeiros acima elencados.
STF. Decisão Monocrática. ADPF 709--MC-ED-terceiros/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em
16/10/2023.

Requisitos para a admissibilidade da Defensoria Pública como custos vulnerabilis (“guardiã dos
vulneráveis”)

O MP/MG impetrou mandado de segurança contra a conduta adotada pelo Juízo da Vara
Especializada em Crimes Cometidos Contra Crianças e Adolescentes da Comarca de Belo
Horizonte/MG, que passou a intimar, de ofício, membros da Defensoria Pública estadual para
assistir às crianças e adolescentes vítimas de violência nos procedimentos de escuta
especializada. Segundo informações prestadas pelo Juízo de origem, a presença de defensores

A Defensoria Pública pode ser intimada, de ofício, pelo Juízo para prestar assistência às
crianças e aos adolescentes vítimas de violência, nos procedimentos de escuta especializada,
sem que isso represente sobreposição inconstitucional às funções do Ministério Público



públicos nestes atos processuais tem sido um alento para tantas crianças e tantos adolescentes
que necessitam dessa proteção, pois os defensores utilizam as informações obtidas com a escuta
especializada para propor as medidas de proteção e outras diligências necessárias no Juizado da
Infância e Juventude Cível daquela mesma comarca.
O STJ reconheceu que essa conduta do magistrado está correta.
A LC 80/93 expressamente atribui à Defensoria Pública a função de defender os interesses
individuais e coletivos das crianças e adolescentes. Especificamente quando estas crianças e
adolescentes são vítimas de abusos, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou
violência, o inciso XVIII do art. 4º da LC 80/93 determina que a Defensoria Pública deve atuar na
preservação e reparação dos seus direitos, propiciando acompanhamento e atendimento
interdisciplinar.
A necessidade de atuação da Defensoria Pública no atendimento integral que deve ser dispensado
às crianças e aos adolescentes vítimas de violência tornou-se ainda mais evidente com o advento
da Lei nº 13.431/17, que determinou uma série de medidas que devem ser adotadas pelo Estado
nessas situações. Entre os direitos assegurados pela referida legislação consta expressamente o
acesso da criança e do adolescente à assistência jurídica qualificada, a qual, diante do contexto de
vulnerabilidade, está no âmbito de atuação da Defensoria Pública.
Aplica-se ao caso, por analogia, o disposto nos arts. 27 e 28 da Lei nº 11.340/2003, que assegura
à mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria
Pública, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado.
Constatado que a assistência às crianças e aos adolescentes vítimas de violência constitui
atividade inserida no âmbito de atribuições da Defensoria Pública, é inadmissível que o Ministério
Público ou o Poder Judiciário pretendam determinar quais são as prioridades institucionais nas
lotações deste órgão dotado de autonomia funcional e administrativa.
STJ. 6ª Turma. RMS 70.679-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 26/9/2023 (Info 791).

O STF, por ocasião do julgamento do RE 1.140.005/RJ, ao considerar a autonomia administrativa,
funcional e financeira atribuída à Defensoria Pública, concluiu pela ausência de vínculo de
subordinação ao poder executivo, e consequente superação do argumento de confusão
patrimonial, definindo tese que assegura o pagamento de honorários sucumbenciais à instituição,
independentemente do ente público litigante, os quais devem ser destinados, exclusivamente, ao
aparelhamento das Defensorias Públicas, sendo vedado o rateio dos valores entre os membros
(Tema 1.002/STF).
Cabível, portanto, a condenação do ente federado ao pagamento de verba sucumbencial à
Defensoria Pública.
STJ. 2ª Turma. REsp 2.089.489-GO, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 5/9/2023 (Info 786).

É assegurado o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública,
independentemente do ente público com que litiga

Os honorários advocatícios são devidos à Defensoria Pública mesmo quando ela atua contra a
pessoa jurídica de direito público à qual pertença



Em razão da autonomia e da relevância institucional das Defensorias Públicas, é constitucional o
recebimento de honorários sucumbenciais quando estas representarem o litigante vencedor em
demanda ajuizada contra qualquer ente público, ainda que o litígio se dê contra o ente federativo
que integram.
As reformas trazidas pelas EC 45/2004, 74/2013 e 80/2014 atribuíram autonomia funcional,
administrativa e financeira às Defensorias dos estados e da União. Portanto, no contexto atual, as
Defensorias Públicas são consideradas órgãos constitucionais independentes, sem subordinação
ao Poder Executivo. Como deixaram de ser vistas como órgãos auxiliares do governo, que
integram e vinculam-se à estrutura administrativa do estado-membro, encontra-se superado o
argumento de violação do instituto da confusão (art. 381 do Código Civil).
Vale ressaltar, contudo, que é vedado o rateio, entre os membros da Defensoria Pública, do valor
recebido a título de verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação judicial. Essa quantia deve
ser destinada, exclusivamente, para a estruturação das unidades dessa instituição, com vistas ao
incremento da qualidade do atendimento à população carente e à garantia da efetividade do
acesso à Justiça.
Teses fixadas:
1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa
parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra;
2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição.
STF. Plenário. RE 1.140.005/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 26/6/2023 (Repercussão
Geral – Tema 1002) (Info 1100).

O STF já decidiu que é constitucional lei complementar estadual que confere à Defensoria Pública
a prerrogativa de requisitar, de quaisquer autoridades públicas e de seus agentes, certidões,
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e
demais providências necessárias ao exercício de suas atribuições.
Esse mesmo raciocínio, contudo, não vale para a requisição de inquérito policial.
É inconstitucional norma estadual que confere à Defensoria Pública o poder de requisição para
instaurar inquérito policial. Isso porque o poder de requisitar a instauração de inquérito policial
está intrinsecamente ligado à persecução penal, o que exige uma disciplina uniforme em todo o
território nacional. Nesse contexto, o art. 5º do CPP — norma editada no exercício da competência
privativa da União para legislar sobre direito processual (art. 22, I, CF/88) — já delimitou essa
atribuição, conferindo-a somente à autoridade judiciária ou ao Ministério Público.
Logo, viola o art. 22, I, da CF/88, a norma estadual que, indo de encontro à disciplina processual
editada pela União, amplia o poder de requisição para instauração de inquérito policial para
conferir tal atribuição à Defensoria Pública.
STF. Plenário. ADI 4346/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, redator do acórdão Min. Alexandre de
Moraes, julgado em 13/03/2023 (Info 1086).

É inconstitucional norma estadual que confere à Defensoria Pública o poder de requisição para
instaurar inquérito policial



É inconstitucional — por violar a autonomia administrativa da Defensoria Pública — a imposição,
por via judicial, de lotação de defensor público em divergência com os critérios prefixados pela
própria instituição, quando estes já considerem a proporcionalidade da efetiva demanda de seus
serviços e a respectiva população na unidade jurisdicional, com prioridade de atendimento às
regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional.
Tese fixada pelo STF:
Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial que determine a
lotação de defensor público em localidade desamparada, em desacordo com os critérios
previamente definidos pela própria instituição, desde que observados os critérios do art. 98, caput
e § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT.
STF. Plenário. RE 887671/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Ricardo
Lewandowski, julgado em 08/03/2023 (Repercussão Geral – Tema 847) (Info 1086).

Poder Judiciário não pode determinar a lotação de Defensor Público em desacordo com os
critérios previamente definidos pela própria instituição, desde que cumpridos os parâmetros do
art. 98, caput e § 2º, do ADCT

É constitucional lei complementar estadual que, desde que observados os parâmetros de
razoabilidade e proporcionalidade, confere à Defensoria Pública a prerrogativa de requisitar, de
quaisquer autoridades públicas e de seus agentes, certidões, exames, perícias, vistorias,
diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e demais providências
necessárias ao exercício de suas atribuições.
STF. Plenário. ADI 6860/MT, ADI 6861/PI e ADI 6863/PE, Rel. Min. Nunes Marques, julgados em
13/9/2022 (Info 1067).

A prerrogativa de requisição conferida aos membros da Defensoria Pública é constitucional

É inconstitucional previsão de crime de responsabilidade da "Defensoria Pública" caso não haja
comparecimento a convocação do Poder Legislativo.
Por força do art. 22, I da CRFB/88, a jurisprudência do STF se consolidou no sentido de que o
Estado-membro não está autorizado a ampliar o rol de autoridades sujeitas à fiscalização direta
pelo Poder Legislativo e à sanção por crime de responsabilidade.
A Constituição da República, em seu art. 50, caput e § 2º, prescreve sistemática de controle do
Poder Legislativo sobre o Poder Executivo que, em razão do princípio da simetria, deve ser
observada pelos Estados-membros.
STF. Plenário. ADI 6.645; AM; Rel. Min. Edson Fachin; DJE 02/09/2022.

É inconstitucional previsão de crime de responsabilidade da "Defensoria Pública" caso não haja
comparecimento a convocação do Poder Legislativo



O Defensor Público, atuando em nome da Defensoria Pública, possui legitimidade para impetrar
mandado de segurança em defesa das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de
execução, nos termos do artigo 4°, IX, da Lei Complementar n° 80/94, atribuição não conferida
exclusivamente ao Defensor Público-Geral.
STJ. 4ª Turma. RMS 64917/MT, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 7/6/2022 (Info 742).

O Defensor Público, atuando em nome da Defensoria Pública, possui legitimidade para impetrar
MS em defesa das funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de execução; essa
legitimidade não é exclusiva do Defensor Público-Geral

Caso concreto: o art. 105-B e o art. 105-C, da LC 80/94, acrescentados pela LC 132/2009, tratam
sobre a Ouvidoria-Geral das Defensorias Públicas dos Estados-membros. Determinado partido
político argumentou que a União excedeu sua competência para estabelecer normas gerais sobre
a Defensoria Pública, prevista no art. 24, XIII e §1º, da Constituição Federal.
O STF não concordou. Ao editar a LC 80/94, a União atuou conforme sua competência legislativa,
pois se limitou a instituir diretrizes gerais sobre a organização e a estrutura da Ouvidoria-Geral das
Defensorias Públicas estaduais, sem prever qualquer singularidade regional ou especificidade
local.
Não há singularidade regional ou especificidade local que justifique a impugnação da referida
norma. Antes, a legislação veio a garantir que o órgão não tenha atribuições distintas em cada
unidade da federação, desvirtuando sua função.
STF. Plenário. ADI 4608/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 13/5/2022 (Info 1054).

É constitucional a norma federal que criou a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública nos
estados-membros e estabeleceu suas competências

Esse modelo não se coaduna com aquele implementado pela ordem constitucional inaugurada
em 1988, o qual dispõe que a função de defesa dos necessitados, quando desempenhada pelo
Estado, é própria à Defensoria Pública (art. 134 da CF/88).
A função de defesa dos necessitados, quando desempenhada pelo Estado, é própria da
Defensoria Pública.
STF. Plenário. ADI 3152/CE, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 26/4/2022 (Info 1052).

É inconstitucional norma estadual que restabeleça, no âmbito do Poder Judiciário local, cargos
de Advogado da Justiça Militar vocacionados a patrocinar a defesa gratuita de praças da
Polícia Militar

Não se harmoniza com a Constituição Federal o art. 3º da Lei 8.906/1994 ao estatuir a dupla
sujeição ao regime jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e ao da Defensoria Pública,

Defensor Público não precisa ser inscrito na OAB para exercer suas funções



federal ou estadual.
Tese fixada pelo STF:
É inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros da Ordem dos
Advogados do Brasil.
STF. Plenário. RE 1240999/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 3/11/2021 (Repercussão
Geral – Tema 1074) (Info 1036).

Os Defensores Públicos não precisam estar inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)
para desempenhar suas funções institucionais.
STF. Plenário. ADI 4636/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 3/11/2021 (Info 1036).

A Defensoria Pública, por obrigação, deve prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos. Todavia, suas funções a essas não se restringem ao
aspecto econômico.
A Defensoria Pública deve zelar pelos direitos e interesses de todos os necessitados, não apenas
sob o viés financeiro, mas também sob o prisma da hipossuficiência e vulnerabilidade decorrentes
de razões outras (idade, gênero, etnia, condição física ou mental etc.).
Conclui-se que a Defensoria Pública, agente de transformação social, tem por tarefa assistir
aqueles que, de alguma forma, encontram barreiras para exercitar seus direitos. Naturalmente. sua
atribuição precípua é o resguardo dos interesses dos carentes vistos sob o prisma financeiro.
Todavia não é a única. Isso porque, como sabemos, as desigualdades responsáveis pela intensa
instabilidade social não são apenas de ordem econômica.
Não há, em princípio, impedimento insuperável a que pessoas jurídicas venham, também, a ser
consideradas titulares de direitos fundamentais, não obstante estes, originalmente, terem por
referência a pessoa física.
As expressões “insuficiência de recursos” e “necessitados” podem aplicar-se tanto às pessoas
físicas quanto às pessoas jurídicas. Portanto, há a possibilidade de que pessoas jurídicas sejam,
de fato, hipossuficientes e, portanto, sejam assistidas pela Defensoria Pública.
STF. Plenário. ADI 4636/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 3/11/2021 (Info 1036).

A Defensoria Pública pode prestar assistência jurídica às pessoas jurídicas que preencham os
requisitos constitucionais

A prestação desse serviço público para auxílio da população economicamente vulnerável não tem
por objetivo substituir a atividade prestada pela Defensoria Pública. O serviço municipal atua de
forma simultânea. Trata-se de mais um espaço para garantia de acesso à jurisdição (art. 5º, LXXIV,
da CF/88).
Os municípios detêm competência para legislar sobre assuntos de interesse local, decorrência do
poder de autogoverno e de autoadministração. Assim, cabe à administração municipal estar
atenta às necessidades da população, organizando e prestando os serviços públicos de interesse

Municípios podem instituir a prestação de assistência jurídica à população de baixa renda



local (art. 30, I, II e V).
Além disso, a competência material para o combate às causas e ao controle das condições dos
vulneráveis em razão da pobreza e para a assistência aos desfavorecidos é comum a todos os
entes federados (art. 23, X).
STF. Plenário. ADPF 279/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 3/11/2021 (Info 1036).

Nos processos judiciais eletrônicos, a intimação dos atos processuais se aperfeiçoa com a
consulta eletrônica realizada pela parte, que deve ocorrer em até dez dias corridos, contados a
partir da data de envio da comunicação. Essa previsão se aplica inclusive às entidades que gozam
da prerrogativa de notificação pessoal, tal como a Defensoria Pública. Caso a consulta não ocorra
dentro do prazo de dez dias corridos, considerar-se-á intimada a parte, automaticamente, ao
término do prazo.
STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 1513473/AL, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em
08/06/2021.
STJ. 5ª Turma. AgRg no HC n. 616.973/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em
09/12/2020.

Nos termos do art. 5.º da Lei n.º 11.419/2006, a intimação tácita ocorre 10 (dez) dias após a data
do envio da comunicação eletrônica, inclusive para a Defensoria Pública, salvo quando houver a
leitura do conteúdo pelo destinatário antes do término do referido decêndio.
STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 1634034/AL, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 12/05/2020.

A intimação eletrônica tácita, prevista no § 3º do art. 5º da Lei 11.419/2006, é aplicável aos
Defensores Públicos?

É inconstitucional dispositivo de Constituição Estadual que confere foro por prerrogativa de função
para Defensores Públicos e Procuradores do Estado.
Constituição estadual não pode atribuir foro por prerrogativa de função a autoridades diversas
daquelas arroladas na Constituição Federal.
STF. Plenário. ADI 6501 Ref-MC/PA, ADI 6508 Ref-MC/RO, ADI 6515 Ref-MC/AM e ADI 6516 Ref-
MC/AL, Rel. Min. Roberto Barroso, julgados em 20/11/2020 (Info 1000).

É inconstitucional foro por prerrogativa de função para Defensores Públicos

O Governador do Estado é obrigado a efetuar o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20
de cada mês, da integralidade dos recursos orçamentários destinados à Defensoria Pública
estadual pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício financeiro, inclusive quanto às
parcelas já vencidas, assim também em relação a eventuais créditos adicionais destinados à
instituição.

Dever do Poder Executivo de efetuar os repasses de duodécimo na forma do art. 168 da CF/88



STF. Plenário. ADPF 384 Ref-MC/MG, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 6/8/2020 (Info 985).

É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a forma de duodécimos e até o dia 20 de
cada mês (art. 168 da CRFB/88), da integralidade dos recursos orçamentários destinados a outros
Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria
Pública, conforme previsão da respectiva Lei Orçamentária Anual.
STF. Plenário. ADPF 339/PI, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 18/5/2016 (Info 826).

O art. 168 da Constituição Federal (Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o
dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, §
9º), pretendeu resguardar a higidez do orçamento destinado às Defensorias Públicas, por meio da
técnica do repasse obrigatório dos recursos por duodécimos. Técnica responsável por garantir a
efetividade do princípio da independência funcional e financeira dessa instituição. Precedentes –
ADPF 384 e ADPF 339-PI.
STF. Plenário. ADPF 504/MT, Rel.ª Min.ª ROSA WEBER, j. 20/10/2020.

A Constituição Federal evidencia a posição de destaque da Defensoria Pública na concretização
do acesso à justiça. A relação entre a atuação da Defensoria Pública e a defesa do Estado
Democrático de Direito, ademais, deflui da interpretação sistemático-teleológica das cláusulas da
inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal em sua acepção substancial, eis que, por
meio da Defensoria Pública, reafirma-se a centralidade da pessoa humana na ordem jurídico-
constitucional contemporânea, deixando-se claro que todo ser humano é digno de obter o amparo
do ordenamento jurídico brasileiro.
As políticas públicas são realizadas por meio de processos ou ciclos, de modo que a
concretização do plano constitucional não é nem instantânea nem estanque, mercê das
constantes alterações econômicas, políticas, sociais e culturais. Embora alguns mandamentos
fundamentais possam ser perfectibilizados, apenas, pela via normativa, outros demandam
atuação coordenada de múltiplas esferas administrativas, assim como tempo de maturação,
planejamento estrutural e orçamentário e, quiçá, uma certa dose de experimentalismo.
O controle judicial de omissão em matéria de políticas públicas é possível – e, mais que isso,
imperativo – diante de quadros de eternização ilícita das etapas de implementação dos planos
constitucionais ou, ainda, em face de violação sistêmica dos direitos fundamentais, uma vez que o
princípio da separação dos Poderes não pode ser interpretado como mecanismo impeditivo da
eficácia das normas constitucionais, sob pena de transformar os programas da Carta Maior em
meras promessas.
No caso, não há comprovação de que o Poder Público tenha quedado inerte nos seus deveres de
estruturação da Defensoria Pública Federal, máxime porque se verifica a existência de esforços
legislativos e administrativos na implantação da instituição em âmbito nacional.
Os recursos estatais são, por excelência, escassos, de modo que há, no mais das vezes, um

Inexistência de comprovação da omissão legislativa e administrativa na implantação efetiva da
Defensoria Pública da União



descompasso entre as demandas da sociedade e as correspondentes capacidades jurídico-
administrativas do Estado. Consectariamente, na impossibilidade fática de aplicar recursos ótimos
em todas as áreas deficitárias, o gestor público deve realizar escolhas alocativas trágicas.
As constrições orçamentárias, políticas, capacitarias e institucionais da Administração Pública
devem ser sopesadas pelo julgador quando da avaliação de eventual omissão ilícita, sob pena de
submeter o legislador e o administrador a um patamar de perfeccionismo inalcançável e
perigosamente apartado do princípio democrático. O que o Poder Judiciário deve aferir é se existe
a progressiva e efetiva marcha pela consecução do programa constitucional.
In casu, ausentes elementos que indiquem a imprestabilidade das políticas públicas em
desenvolvimento, não há que se falar em omissão inconstitucional, mercê de uma política pública
desse porte (que pressupõe a capilarização do serviço em todo o território nacional) não nascer
pronta e acabada. Isso não se confunde, todavia, com a tolerância a retrocessos nessa seara, de
sorte que, havendo comprovada estagnação, frustração ou vilipêndio contra a instituição, afigura-
se perfeitamente possível o reconhecimento da omissão dos Poderes Constituídos.
STF. Plenário. ADO 2/DF, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 15/04/2020 (Info 975- clipping)

Caso concreto: advogado atuou como defensor dativo em ação de alimentos. Esse advogado
atuou porque na localidade não há Defensoria Pública e existe um convênio com a OAB para que
esse serviço seja realizado por advogados que receberão honorários pagos pelo Estado. Na
sentença, o magistrado arbitrou a verba honorária conforme disposto na tabela do convênio.
Porém, o Estado pagou só uma parte.
Neste caso, o STJ afirmou que o advogado poderá executar (cobrar) os honorários do Estado, nos
próprios autos, mesmo o Estado não tendo participado da ação de conhecimento.
Se for exigido que os advogados promovam uma ação específica contra a Fazenda Pública para
poderem receber seus honorários, isso fará com que eles sejam muito resistentes em aceitar a
função de advogado dativo, porque terão de trabalhar não só na ação para a qual foram
designados, mas também em outra ação que terão de propor contra a Fazenda Pública.
O fato de o Estado não ter participado da lide na ação de conhecimento não impede que ele seja
intimado a pagar os honorários, que são de sua responsabilidade em razão de convênio celebrado
entre a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados do Brasil, em cumprimento de sentença.
STJ. Corte Especial. EREsp 1698526-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. Acd. Min. Maria
Thereza de Assis Moura, julgado em 05/02/2020 (Info 673).

Havendo convênio entre a Defensoria e a OAB possibilitando a atuação dos causídicos quando
não houver defensor público para a causa, os honorários podem ser executados nos próprios
autos, mesmo se o Estado não tiver participado da ação de conhecimento

O STJ indeferiu pedido da DPU para, em substituição à Defensoria Pública de Alagoas, atuar em
recurso especial sob o argumento de que a Defensoria Estadual não possui representação em

É inviável o acolhimento do requerimento formulado pela DPU para assistir parte em processo
que tramita no STJ nas hipóteses em que a Defensoria Pública Estadual atuante possui
representação em Brasília ou aderiu ao portal de intimações eletrônicas



Brasília. Isso porque, embora a DPE/AL não possua espaço físico em Brasília, ela aderiu ao Portal
de Intimações Eletrônicas do STJ e, portanto, pode atuar normalmente no processo a partir de sua
sede local.
A DPU só pode atuar nos processos das Defensorias Públicas estaduais se a respectiva
Defensoria Pública estadual:
• não tiver representação em Brasília; e
• não tiver aderido ao Portal de Intimações Eletrônicas do STJ.
STJ. 5ª Turma. PET no AREsp 1513956-AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em
17/12/2019 (Info 664).

A isenção do pagamento de custas não fica jungida à inviabilidade de atuação da Defensoria
Pública, sendo cabível no tocante a cidadão que, sem o prejuízo da assistência própria ou da
família, não tenha condições de recolhê-las.
Caso concreto: lei do Ceará dizia que a parte beneficiária da justiça gratuita, mas que esteja
representada por advogado, somente pode ser isenta do pagamento de custas se ficar
demonstrado que a Defensoria Pública não pode atendê-la naquela localidade. O STF decidiu que
essa previsão é inconstitucional.
STF. Plenário. ADI 3.658/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 10/10/2019.

É inconstitucional lei estadual que, para a concessão de isenção do pagamento de custas, exija
que a parte – assistida por advogado – comprove que a Defensoria Pública não podia atendê-la

A Defensoria Pública pode ter acesso aos autos de procedimento verificatório instaurado para
inspeção judicial e atividade correicional de unidade de execução de medidas socioeducativas.
STJ. 6ª Turma. RMS 52271-SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 19/06/2018 (Info 629).

Defensoria pode ter acesso a procedimento instaurado pela Justiça para apurar irregularidades
em unidade de internação

É inconstitucional a contratação, sem concurso público, após a instalação da Assembleia
Constituinte, de advogados para exercerem a função de Defensor Público estadual.
Tal contratação amplia, de forma indevida, a regra excepcional do art. 22 do ADCT da CF/88 e
afronta o princípio do concurso público.
STF. 1ª Turma. RE 856550/ES, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes,
julgado em 10/10/2017 (Info 881).

Inconstitucionalidade de contratação de advogados, sem concurso público, para serem
Defensores Públicos



O art. 93, I, da CF/88 exige três anos de atividade jurídica para os candidatos nos concursos da
Magistratura. Essa exigência pode ser estendida para os concursos da Defensoria Pública. No
entanto, é indispensável a edição de uma lei complementar prevendo isso (art. 37, I e art. 134, § 1º,
da CF/88).
Enquanto não for editada lei complementar estendendo a exigência dos três anos para a
Defensoria Pública, continua válida a regra do art. 26 da LC 80/94, que exige do candidato ao
cargo de Defensor Público apenas dois anos de prática forense, computadas, inclusive as
atividades realizadas antes da graduação em Direito.
Desse modo, não é possível que Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública (ato
infralegal) exija três anos de atividade jurídica depois da graduação para os concursos de Defensor
Público.
STJ. 2ª Turma. REsp 1676831/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05/09/2017
(Info 611).

Nos concursos da Defensoria Pública podem ser exigidos três anos de atividade jurídica?

A Defensoria Pública Estadual pode atuar no STJ, no entanto, para isso, é necessário que possua
escritório de representação em Brasília. Se a Defensoria Pública estadual não tiver representação
na capital federal, as intimações das decisões do STJ nos processos de interesse da DPE serão
feitas para a DPU.
Assim, enquanto os Estados, mediante lei específica, não organizarem suas Defensorias Públicas
para atuarem continuamente nesta Capital Federal, inclusive com sede própria, o
acompanhamento dos processos no STJ constitui prerrogativa da DPU.
A DPU foi estruturada sob o pálio dos princípios da unidade e da indivisibilidade para dar suporte
às Defensorias Públicas estaduais e fazer as vezes daquelas de Estados-Membros longínquos,
que não podem exercer o múnus a cada recurso endereçado aos tribunais superiores.
STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 378.088/SC, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 06/12/2016.
STF. 1ª Turma. HC 118294/AP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso,
julgado em 7/3/2017 (Info 856).

DPU não pode atuar em processo no STJ de defensoria estadual com representação em Brasília
ou que seja intimada eletronicamente
O STJ indeferiu pedido da DPU para, em substituição à Defensoria Pública de Alagoas, atuar em
recurso especial sob o argumento de que a Defensoria Estadual não possui representação em
Brasília. Isso porque, embora a DPE/AL não possua espaço físico em Brasília, ela aderiu ao Portal
de Intimações Eletrônicas do STJ e, portanto, pode atuar normalmente no processo a partir de sua
sede local.
A DPU só pode atuar nos processos das Defensorias Públicas estaduais se a respectiva
Defensoria Pública estadual:
• não tiver representação em Brasília; e
• não tiver aderido ao Portal de Intimações Eletrônicas do STJ.

Para que a DPE atue no STJ é necessário que possua escritório de representação em Brasília



STJ. 5ª Turma. PET no AREsp 1513956/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em
17/12/2019.

Em regra, a fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a Defensoria Pública, ambos
beneficiados com intimação pessoal, tem início com a entrada destes na instituição (e não com
oposição de ciência pelo seu representante).
No entanto, se a certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário registra tão somente o dia
da remessa do feito para a Defensoria Pública (isto é, da saída do feito do Judiciário), mas não a
efetiva data de seu ingresso no setor de apoio administrativo da referida Instituição, então, neste
caso, deverá ser considerado que o prazo recursal iniciou-se somente no dia em que houve a
aposição do "ciente" pelo Defensor.
STJ. 5ª Turma. AgRg no AREsp 648078/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em
07/03/2017.

Se não há prova do dia em que os autos chegaram na Instituição, o prazo se inicia na data em
que o Defensor der o "ciente" no processo

A intimação pessoal da Defensoria Pública quanto à data de julgamento de habeas corpus só é
necessária se houver pedido expresso para a realização de sustentação oral.
STF. 2ª Turma. HC 134904/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 13/9/2016 (Info 839).

Intimação da Defensoria Pública quanto ao julgamento do habeas corpus

Não configura o crime de desobediência (art. 330 do CP) a conduta de Defensor Público Geral que
deixa de atender à requisição judicial de nomeação de defensor público para atuar em
determinada ação penal.
A Constituição Federal assegura às Defensorias Públicas autonomia funcional e administrativa
(art. 134, § 2º). A autonomia administrativa e a independência funcional asseguradas
constitucionalmente às Defensorias Públicas não permitem que o Poder Judiciário interfira nas
escolhas e nos critérios de atuação dos Defensores Públicos que foram definidos pelo Defensor
Público-Geral.
STJ. 6ª Turma. HC 310901-SC, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 16/6/2016 (Info 586).

Não configuração do crime de desobediência na hipótese de não atendimento por Defensor
Público-Geral de requisição judicial de nomeação de defensor

Inconstitucionalidade de lei estadual que atribua ao Governador competências administrativas
na Defensoria Pública



É inconstitucional lei estadual que atribui ao chefe do Poder Executivo estadual competências
administrativas no âmbito da Defensoria Pública.
Assim, viola o art. 134, § 2º da CF/88 a lei estadual que preveja que compete ao Governador:
a) a nomeação do Subdefensor Público-Geral, do Corregedor-Geral, dos Defensores Chefes e do
Ouvidor da Defensoria Pública estadual;
b) autorizar o afastamento de Defensores Públicos para estudos ou missão;
c) propor, por meio de lei de sua iniciativa, o subsídio dos membros da Defensoria Pública.
Obs: tais competências pertencem ao Defensor Público-Geral do Estado.
STF. Plenário. ADI 5286/AP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 18/5/2016 (Info 826).

É inconstitucional a Lei de Diretrizes Orçamentárias que seja elaborada sem contar com a
participação da Defensoria Pública para elaborar as respectivas propostas orçamentárias.
Assim, a LDO enviada pelo Governador do Estado à Assembleia Legislativa deve contar com a
participação prévia da Defensoria Pública. Isso porque a LDO fixa limites do orçamento anual que
será destinado à Instituição.
Além do § 2º, também deve ser aplicado o 1º do art. 99 da CF/88 às Defensorias Públicas.
STF. Plenário. ADI 5381 Referendo-MC/PR, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 18/5/2016 (Info
826).

Participação da Defensoria na discussão da LDO

A EC 74/2013, que conferiu autonomia às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal, não
viola o art. 61, § 1º, II, alínea &quot;c&quot;, da CF/88 nem o princípio da separação dos poderes,
mesmo tendo sido proposta por iniciativa parlamentar.
STF. Plenário. ADI 5296 MC/DF, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 18/5/2016 (Info 826).

O conteúdo da EC 74/2013 não se mostra assimilável às matérias do art. 61, § 1º, II, “c”, da CF/88,
considerado o seu objeto: a posição institucional da Defensoria Pública da União, e não o regime
jurídico dos respectivos integrantes.
O art. 60, § 4º, da CF/88 não veda ao poder constituinte derivado o aprimoramento do desenho
institucional de entes com sede na Constituição. A concessão de autonomia às Defensorias
Públicas da União, dos Estados e do Distrito Federal encontra respaldo nas melhores práticas
recomendadas pela comunidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em si, com a
ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia, enquanto tendente ao
aperfeiçoamento do sistema democrático e à concretização dos direitos fundamentais do amplo
acesso à Justiça (art. 5º, XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos hipossuficientes (art.
5º, LXXIV).
Ao reconhecimento da legitimidade, à luz da separação dos Poderes (art. 60, § 4º, III, da Lei Maior),
de emenda constitucional assegurando autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública
da União não se desconsidera a natureza das suas atribuições, que não guardam vinculação direta

Constitucionalidade da EC 74/2013, que conferiu autonomia à DPU e à DPDF



à essência da atividade executiva.
STF. Plenário. ADI 5296, Rel. Rosa Weber, julgado em 04/11/2020.

A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa de interesses
individuais homogêneos de consumidores idosos que tiveram plano de saúde reajustado em
razão da mudança de faixa etária, ainda que os titulares não sejam carentes de recursos
econômicos.
A atuação primordial da Defensoria Pública, sem dúvida, é a assistência jurídica e a defesa dos
necessitados econômicos. Entretanto, também exerce suas atividades em auxílio a necessitados
jurídicos, não necessariamente carentes de recursos econômicos.
A expressão &quot;necessitados&quot; prevista no art. 134, caput, da CF/88, que qualifica e
orienta a atuação da Defensoria Pública, deve ser entendida, no campo da Ação Civil Pública, em
sentido amplo. Assim, a Defensoria pode atuar tanto em favor dos carentes de recursos
financeiros como também em prol do necessitado organizacional (que são os
&quot;hipervulneráveis&quot;).
STJ. Corte Especial. EREsp 1192577-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 21/10/2015 (Info 573)

Legitimidade da defensoria para propor ACP em defesa de juridicamente necessitados

Em regra, o Defensor Público não precisa de mandato (procuração) para representar a parte em
processos administrativos ou judiciais. Isso está previsto na LC 80/94.
Exceção: será necessária procuração se o Defensor Público for praticar algum dos atos para os
quais a lei exige poderes especiais (exemplos: transigir, desistir, renunciar — art. 38 do CPC 1973 /
art. 105 do CPC 2015).
Se a vítima (ou seus sucessores) quiser ingressar no processo criminal como assistente de
acusação, será necessário que outorgue uma procuração ao Defensor Público para que este a
represente em juízo?
NÃO. Quando a Defensoria Pública atuar como representante do assistente de acusação, é
dispensável a juntada de procuração com poderes especiais. O Defensor Público deve juntar
procuração judicial somente nas hipóteses em que a lei exigir poderes especiais. Atuar como
representante do assistente de acusação não é considerado um poder especial, não se exigindo
procuração especial.
A participação da Defensoria Pública como representante do assistente de acusação pode ser
negada sob o argumento de que a vítima ou seus sucessores não são hipossuficientes (“pobres”)?
NÃO. Compete à própria Defensoria o direito de apurar o estado de carência de seus assistidos.
STJ. 5ª Turma. HC 293979-MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 5/2/2015 (Info 555).

Dispensa de procuração para atuar como representante do assistente de acusação



Governador do Estado, ao encaminhar para a Assembleia Legislativa o projeto de lei orçamentária,
não pode reduzir a proposta orçamentária elaborada pela Defensoria Pública e que estava de
acordo com a LDO.
Há, neste caso, violação ao § 2º do art. 134 da CF/88.
Assim, é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder Executivo dos orçamentos propostos
pelos outros Poderes e por órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a
Defensoria Pública, na fase de consolidação do projeto de lei orçamentária anual, quando tenham
sido elaborados em obediência às leis de diretrizes orçamentárias e enviados conforme o art. 99,
§ 2º, da CF/88.
Caso o Governador do Estado discorde da proposta elaborada, ele poderá apenas pleitear ao
Poder Legislativo a redução pretendida, visto que a fase de apreciação legislativa é o momento
constitucionalmente correto para o debate de possíveis alterações no projeto de lei orçamentária.
Não pode, contudo, já encaminhar o projeto com a proposta alterada.
STF. Plenário. ADI 5287/PB, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 18/5/2016 (Info 826).
STF. Plenário. ADPF 307 Referendo-MC/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgada em 19/12/2013 (Info
733).

Governador não pode reduzir proposta orçamentária da Defensoria elaborada de acordo com a
LDO

A escolha do advogado é um direito do acusado, sendo nulo o julgamento no qual a Defensoria
Pública peticiona nos autos informando que irá fazer a defesa do réu e esta petição é indeferida
pelo juízo sob o argumento de que não houve comprovação de que o acusado procurou a
Instituição.
STF. 2ª Turma. HC 111532/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 7/8/2012 (Info 674).

Defensoria Pública não precisa provar ao juiz que réu procurou a instituição

O Defensor Público não faz jus ao recebimento de honorários pelo exercício da curatela especial
por estar no exercício das suas funções institucionais, para o que já é remunerado mediante o
subsídio em parcela única.
STJ. Corte Especial. REsp 1201674-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 6/6/2012 (Info
499).
Obs: o CPC 2015 determina expressamente que a curatela especial será exercida pela Defensoria
Pública, nos termos da lei (art. 72, parágrafo único).

Atuação do Defensor Público como curador especial

Inconstitucionalidade da defensoria dativa como forma primordial de assistência jurídica
gratuita



Poder Judiciário

É inconstitucional lei estadual que preveja que o serviço de “assistência jurídica gratuita” será feito
primordialmente por advogados dativos e não pela Defensoria Pública.
É possível a realização de convênio com a OAB para que esta desenvolva serviço de assistência
jurídica gratuita por meio de defensoria dativa, desde que como forma de suplementar a
Defensoria Pública ou de suprir eventuais carências desta.
STF. Plenário. ADI 3892/SC, ADI 4270/SC, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 14/3/2012 (Info 658).

É inconstitucional, por violar o art. 134, § 2º, da CF/88, lei estadual que traga as seguintes
previsões:
a) A DPE integra a Administração Direta;
b) O Governador do Estado é auxiliado pelo Defensor Geral do Estado;
c) O Defensor Público-Geral é equiparado a Secretário de Estado.

As Defensorias Públicas gozam de autonomia funcional e administrativa. Por essa razão, qualquer
medida normativa que suprima essa autonomia da Defensoria Pública, vinculando-a a outros
Poderes, em especial ao Executivo, implicará violação à Constituição Federal.
STF. Plenário. ADI 4056/MA, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 7/3/2012 (Info 657).

No mesmo sentido, o STF declarou que lei estadual que estabeleça que a Defensoria Pública ficará
subordinada ao Governador do Estado é inconstitucional por violar a autonomia da Instituição (art.
134, § 2º da CF/88).
STF. Plenário. ADI 3965/MG, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 7/3/2012 (Info 657).

Defensoria Pública não é subordinada ao Governador do Estado

É inconstitucional a legislação do Estado de São Paulo que prevê a celebração de convênio
exclusivo e obrigatório entre a Defensoria Pública de SP e a OAB-SP. Esta previsão ofende a
autonomia funcional, administrativa e financeira da Defensoria Pública estabelecida no art. 134, §
2º, da CF/88.
Somente é possível a prestação, pelo Poder Público, de assistência jurídica à população carente
por não Defensores Públicos em caso de situação excepcional e temporária.
STF.Plenário. ADI 4163/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 29/2/2012 (Info 656).

Autonomia da Defensoria Pública e convênio obrigatório com a OAB

Autogoverno dos tribunais deve atender ao bem comum. Ministério Público e Defensoria
Pública podem ter gabinetes para desempenho de suas funções nas instalações físicas dos
tribunais



Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), cujo pedido é a declaração de inconstitucionalidade do art. 101, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e do art. 3º, § 2º, da Lei Complementar estadual 85, de 28 de
dezembro de 1999, que preveem o uso dos espaços físicos de fóruns por membros do Ministério
Público e da Defensoria Pública, em instalações semelhantes às dos Magistrados.
Autogoverno dos tribunais deve atender ao bem comum. Ministério Público e Defensoria Pública
podem ter gabinetes para desempenho de suas funções nas instalações físicas dos tribunais.
STF. Plenário. ADI 4.796/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 16/09/2020.

Direito Processual Civil

Juros, correção monetária, custas e honorários advocatícios

A Defensoria Pública, no exercício da função de curadoria especial, faz jus à verba decorrente da
condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais caso o seu assistido sagre-se vencedor
na demanda.
STJ. 3ª Turma. REsp 1.912.281-AC, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 12/12/2023 (Info
15 – Edição Extraordinária).

A Defensoria Pública, no exercício da função de curadoria especial, goza de honorários
advocatícios sucumbenciais caso o réu sagre-se vencedor na demanda

O STJ entendia que:
Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa
jurídica de direito público à qual pertença (Súmula 421/STJ).
Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra
pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.
STJ. 5ª Turma. REsp 1102459-RJ, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do
TJ-RJ), julgado em 22/5/2012 (Info 498).

O entendimento foi, contudo, superado. Isso porque o STF, em repercussão geral, decidiu que:
1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa
parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra;
2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição.
STF. Plenário. RE 1.140.005/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 26/06/2023 (Repercussão
Geral – Tema 1.002) (Info 1100).

Honorários e Defensoria Pública



Procedimento

Os prazos para as manifestações processuais da Defensoria Pública são contados em dobro e
têm início com a intimação pessoal do defensor público (art. 186, caput e § 1º, do CPC).
O benefício da intimação pessoal se assenta no princípio da isonomia material (art. 5º, caput, da
CF) e constitui mecanismo voltado à concretização do acesso à Justiça e do contraditório pelos
hipossuficientes.
A interpretação sistemática das normas - art. 5º, § 5º, da Lei nº 1.060/50 e art. 186, § 3º, do CPC -
conduz à conclusão de que a prerrogativa de intimação pessoal dos atos processuais também se
estende aos escritórios de prática jurídica das faculdades de Direito, públicas ou privadas.
Os núcleos de prática jurídica vinculados às universidades de ensino superior prestam assistência
judiciária aos hipossuficientes, razão pela qual é razoável crer, assim como a Defensoria Pública,
recebem um alto número de demandas, circunstância que dificulta o controle dos prazos
processuais. Assim, a intimação pessoal constitui uma ferramenta imprescindível para o
desempenho das atividades por eles desenvolvidas.
STJ. 3ª Turma. REsp 1.829.747/AM, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Rel. para acórdão Min. Nancy
Andrighi, julgado em 7/11/2023 (Info 794).

A prerrogativa de intimação pessoal conferida à Defensoria Pública se aplica aos núcleos de
prática jurídica das faculdades de Direito, públicas ou privadas

É admissível a extensão da prerrogativa conferida à Defensoria Pública de requerer a intimação
pessoal da parte na hipótese do art. 186, §2º, do CPC ao defensor dativo nomeado em razão de
convênio entre a Ordem dos Advogados do Brasil e a Defensoria.
Art. 186 (...) § 2º A requerimento da Defensoria Pública, o juiz determinará a intimação pessoal da
parte patrocinada quando o ato processual depender de providência ou informação que somente
por ela possa ser realizada ou prestada.
STJ. 3ª Turma. RMS 64894-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 03/08/2021 (Info 703).

Mesmo não havendo previsão legal expressa, a prerrogativa do § 2º do art. 186 do CPC/2015
pode ser também requerida pelo defensor dativo

Tendo em vista os princípios do contraditório e da ampla defesa, o recurso interposto pela
Defensoria Pública, na qualidade de curadora especial, está dispensado do pagamento de preparo.
STJ. Corte Especial. EAREsp 978895-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em
18/12/2018 (Info 641).

O recurso interposto pela Defensoria, na qualidade de curadora especial, não precisa de
preparo

Defensor Público tem direito à vista pessoal dos autos antes da audiência preliminar



Execução

No procedimento sumário, não pode ser reconhecida a revelia pelo não comparecimento à
audiência de conciliação na hipótese em que tenha sido indeferido pedido de vista da Defensoria
Pública formulado, dias antes da data prevista para a referida audiência, no intuito de garantir a
defesa do réu que somente tenha passado a ser assistido após a citação.
STJ. 4ª Turma. REsp 1096396-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 7/5/2013 (Info 523).

Obs: o procedimento sumário deixou de existir com o CPC 2015. Vale ressaltar, no entanto, que as
disposições do CPC 1973 relativas ao procedimento sumário deverão ser aplicadas aos processos
pendentes, ou seja, incidem sobre as ações propostas e ainda não sentenciadas até o início da
vigência do novo CPC (art. 1.046, § 1º).

O art. 513, § 2º, II, do CPC/2015 dispõe que o devedor será intimado para cumprir a sentença “por
carta com aviso de recebimento, quando representado pela Defensoria Pública ou quando não
tiver procurador constituído nos autos, ressalvada a hipótese do inciso IV”.
A norma processual é clara e não permite nenhum outro entendimento a respeito do tema, sendo,
por conseguinte, causa de nulidade a ausência de intimação da parte revel em fase de
cumprimento de sentença, não obstante ter sido devidamente citada na ação de conhecimento.
Portanto, nas hipóteses em que o executado revel estiver sendo representado pela Defensoria
Pública ou não possuir procurador constituído nos autos, a intimação deve ocorrer por carta com
Aviso de Recebimento (AR).
Em suma: é imprescindível a intimação do réu revel na fase de cumprimento de sentença, devendo
ser realizada por intermédio de carta com AR nas hipóteses em que o executado estiver
representado pela Defensoria Pública ou não possuir procurador constituído nos autos.
STJ. 4ª Turma. REsp 2.053.868-RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 6/6/2023 (Info
780).

É necessária a intimação da parte executada na fase de cumprimento de sentença, mesmo que
ela tenha sido citada na fase de conhecimento e não tenha constituído procurador, verificando-
se a revelia

O art. 659, § 5º, do CPC/1973 previa o seguinte: “(...) a penhora de imóveis, independentemente de
onde se localizem, será realizada por termo nos autos, do qual será intimado o executado,
pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por este ato constituído depositário.”
Assim, o executado que tem advogado constituído pode ser intimado, na pessoa de seu advogado,
da sua constituição como depositário fiel.
Por outro lado, há necessidade de intimação pessoal do devedor se ele for assistido pela
Defensoria Pública. Isso porque:
a) o ato possui conteúdo de direito material e demanda comportamento positivo da parte;

É imprescindível a intimação pessoal para fins de constituição do devedor, assistido pela
Defensoria, como depositário fiel da penhora de bem imóvel realizada por termo nos autos



Outros temas

b) o Defensor Público, na condição de defensor nomeado e não constituído pela parte, exerce
múnus público que impede o seu enquadramento no conceito de “advogado” para os fins previstos
no art. 659, § 5º, do CPC/1973, possuindo apenas, via de regra, poderes gerais para o foro.
STJ. 4ª Turma. REsp 1331719-SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel. Acd. Min. Maria Isabel
Gallotti, julgado em 03/08/2021 (Info 704).

É prescindível a intimação direta do devedor acerca da data da alienação judicial do bem, quando
representado pela Defensoria Pública.
O art. 889, I, do CPC prevê que o executado, por meio do seu advogado, deverá ser intimado da
data da alienação judicial.
Se não for advogado, mas sim Defensor Público, o executado será intimado na pessoa do
Defensor Público. A única diferença é que o advogado pode ser intimado pela imprensa oficial,
enquanto o Defensor Público deverá, obrigatoriamente, ser intimado pessoalmente. No entanto,
repita-se, não é necessária a intimação pessoal do devedor.
Assim, não se exige notificação pessoal do executado quando há norma específica determinando
apenas a intimação do devedor, por meio do advogado constituído nos autos ou da Defensoria
Pública.
STJ. 3ª Turma. REsp 1840376-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 25/05/2021
(Info 698).

Não é necessário intimar pessoalmente o devedor para informar sobre a data da alienação
judicial do bem, mesmo que ele seja representado pela Defensoria Pública

Não há limitação quanto às matérias de defesa que podem ser apresentadas pela Defensoria
Pública no exercício de seu múnus de curadora especial do réu revel.
Em nenhum momento o legislador estipulou que a atuação da Defensoria Pública ficaria restrita
apenas às questões relacionadas a direitos indisponíveis.
Dessa forma, independentemente da discussão quanto à natureza jurídica da curatela especial, a
atuação da Defensoria Pública deve possuir largo alcance, sendo certo que tal orientação é a que
melhor se coaduna com o direito ao contraditório e à ampla defesa.
STJ. 1ª Turma. REsp 1.801.939-RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 14/2/2023 (Info 11 –
Edição Extraordinária).

É possível à Defensoria Pública, na qualidade de curadora especial de réu revel, alegar
impenhorabilidade de valores constritos no bojo de execução deflagrada contra o curatelado

Admite-se a intervenção da DPU no feito como custos vulnerabilis nas hipóteses em que há
formação de precedentes em favor dos vulneráveis e dos direitos humanos



Processo coletivo

Custos vulnerabilis significa “guardiã dos vulneráveis” (“fiscal dos vulneráveis”).
Enquanto o Ministério Público atua como custos legis (fiscal ou guardião da ordem jurídica), a
Defensoria Pública possui a função de custos vulnerabilis.
Assim, segundo a tese da Instituição, em todo e qualquer processo onde se discuta interesses dos
vulneráveis seria possível a intervenção da Defensoria Pública, independentemente de haver ou
não advogado particular constituído.
Quando a Defensoria Pública atua como custos vulnerabilis, a sua participação processual ocorre
não como representante da parte em juízo, mas sim como protetor dos interesses dos
necessitados em geral.
O STJ afirmou que deve ser admitida a intervenção da Defensoria Pública da União no feito como
custos vulnerabilis nas hipóteses em que há formação de precedentes em favor dos vulneráveis e
dos direitos humanos.
STJ. 2ª Seção. EDcl no REsp 1712163-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 25/09/2019 (Info
657).

É constitucional o § 5º do art. 5º da Lei n 1.060, de 05.02.1950, acrescentado pela Lei 7.871/1989,
no ponto em que confere prazo em dobro, para recurso, às Defensorias Públicas, ao menos até
que sua organização, nos Estados, alcance o nível de organização do respectivo Ministério
Público, que é a parte adversa, como órgão de acusação, no processo da ação penal pública.
Deve ser anulado, pelo Supremo Tribunal Federal, acórdão de Tribunal que não conhece de
apelação interposta por Defensor Público, por considerá-la intempestiva, sem levar em conta o
prazo em dobro para recurso, de que trata o § 5º do art. 5º da Lei n 1.060, de 05.02.1950,
acrescentado pela Lei n 7.871, de 08.11.1989.
STF. Plenário. HC 70514, Rel. Min. Sydney Sanches, julgado em 23/03/1994.

O art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, que prevê a prerrogativa do prazo em dobro, é constitucional,
tendo em vista a precariedade estrutural das Defensorias Públicas?

A Defensoria Pública possui legitimidade ativa para propor ação civil pública com vista a impor ao
Estado o cumprimento de obrigações legais na tutela de pequenos agricultores familiares, sendo
prescindível a comprovação prévia e concreta da carência dos assistidos.
STJ. 2ª Turma. REsp 1847991-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 16/08/22 (Info 748).

A Defensoria Pública tem legitimidade para propor ACP pedindo para que o poder público
disponibilize servidores e recursos técnicos para auxiliar os pequenos agricultores a
inscreverem seus imóveis no Cadastro Ambiental Rural

É incompatível com a Constituição Federal, ainda que em sua redação original, a limitação da
atuação da Defensoria Pública às demandas individuais dos necessitados



A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, é o órgão responsável
por conferir a máxima efetividade à garantia fundamental do acesso à Justiça, uma vez que
incumbida da orientação jurídica e da defesa dos necessitados (CF, art. 134).
O papel e o potencial da Defensoria Pública para exercer a defesa jurídica integral dos
necessitados hão de ser estendidos a atos extraprocessuais, aí incluída a promoção da
“conciliação entre as partes, quando conveniente, antes da propositura da ação”.
As garantias fundamentais do acesso à Justiça e da ampla defesa e do contraditório, cristalizadas
no incisos XXXV e LV do artigo 5º do Texto Constitucional, implicam o dever do Estado-Defensor
de promover, em benefício dos hipossuficientes, a ação penal privada e, no caso de inércia do
Ministério Público, a subsidiária da pública (inciso LIX), de modo que não é razoável impor
restrição à legitimidade para agir no contexto do processo penal.
É incompatível com a Constituição Federal, ainda que em sua redação original, a limitação da
atuação da Defensoria Pública às demandas individuais dos necessitados. O propósito maior do
órgão é assegurar o efetivo acesso à Justiça por todos os necessitados, observados os direitos
fundamentais previstos no art. 5º, XXXV, LXXIV e LXXVIII, da Carta da República. A opção das
ações coletivas racionaliza o trabalho do Poder Judiciário e aumenta a possibilidade de serem
alcançadas soluções uniformes e igualitárias para os diferentes titulares dos mesmos direitos,
garantindo-se a eficiência da prestação jurisdicional, a duração razoável do processo e a justiça
das decisões. Mostra-se harmônica com o perfil constitucional da Defensoria Pública a
competência para patrocinar os direitos e interesses do consumidor, da criança e do adolescente,
do idoso e das pessoas com deficiência, mesmo que a atuação se dê em sede de ação coletiva.
A Constituição de 1988, ao instituir a Defensoria Pública, resguardou situações jurídicas
consolidadas relativamente à assistência judiciária dos necessitados. Por meio do art. 22 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, disciplinou o aproveitamento daqueles que vinham
atuando na função de defensor público, de modo a evitar prejuízo ou interrupção dos serviços
prestados, que constituem direito fundamental dos menos afortunados.
Os servidores investidos na função de defensor público até a data em que instalada a Assembleia
Nacional Constituinte têm direito à opção pela carreira, independentemente da forma da
investidura originária, desde que cumpridos os requisitos definidos pelo Texto Constitucional.
Os requisitos são dois: (i) vínculo com a Administração Pública em data anterior à instalação da
Assembleia Nacional Constituinte e (ii) investidura na função, e não no cargo, de defensor público.
O parágrafo único do art. 16 da Lei Complementar n. 9.230/1991 do Rio Grande do Sul não dilata a
exceção prevista na Constituição (ADCT, art. 22), apenas a concretiza no âmbito estadual. Assim,
ao transpor para o cargo de Defensor Público da classe inicial os Assistentes Judiciários que
optaram pelo cargo de Assessor e exerciam as funções típicas de defensor público, mostra-se de
todo compatível com a Carta Federal de 1988.
STF. Plenário. ADI 576/RS, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 28/03/2022.

A Defensoria Pública tem legitimidade para a propositura de ação civil pública em ordem a
promover a tutela judicial de direitos difusos e coletivos de que sejam titulares, em tese, as
pessoas necessitadas.

Legitimidade da Defensoria Pública para propor ACP na tutela de direitos difusos e coletivos de
pessoas necessitadas



Mandado de segurança

Liquidação de sentença

Recursos

STF. Plenário. RE 733433/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 4/11/2015 (repercussão geral -
Tema 607) (Info 806).

A Defensoria Pública não detém legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, não
se enquadrando no rol taxativo dos artigos 5°, LXX, da CF e 21 da Lei 12.016/2009.
STJ. 1ª Turma. RMS 51.949/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23/11/2021.

A Defensoria Pública não detém legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo

O beneficiário da assistência judiciária, ainda que seja representado pela Defensoria Pública, pode
se utilizar do serviço de contador judicial para apuração do crédito que será objeto de execução,
independentemente da complexidade dos cálculos.
STJ. 3ª Turma. REsp 1200099-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/5/2014 (Info 540).

Beneficiário da justiça gratuita tem direito de utilizar a contadoria judicial



Juizados especiais

A DPU pode atuar como amicus curiae em recursos especiais repetitivos, recursos extraordinários
submetidos à repercussão geral e em ADIs?
SIM. A DPU e as Defensorias Públicas Estaduais já foram admitidas como amici curiae em muitos
processos no STF e no STJ. Para isso, devem demonstrar que possuem legítimo interesse e
representatividade para essa atuação como amigo da Corte.
Vale ressaltar que a mera afirmação de que a Defensoria Pública atua em vários processos que
tratam do mesmo tema versado no recurso representativo da controvérsia a ser julgado não é
suficiente para caracterizar-lhe a condição de amicus curiae.
Dois exemplos em que o STJ não admitiu a intervenção da instituição como amicus curiae:
• recurso especial repetitivo em que se discutiam encargos de crédito rural;
• recurso especial repetitivo em que se debatia a possibilidade de redirecionamento de execução
fiscal em caso de dívidas não-tributárias.
STJ. 1ª Seção. REsp 1371128-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10/9/2014 (Info
547).
STJ. 2ª Seção. REsp 1333977-MT, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 26/2/2014 (Info 537).

DPU atuando como amicus curiae

INTIMAÇÃO - DEFENSOR PÚBLICO - ATO DE TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAS
CRIMINAIS. O critério da especialidade é conducente a concluir-se pela inaplicabilidade, nos
juizados especiais, da intimação pessoal.
STF. Plenário. HC 76915, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 17/06/1998.

No âmbito dos Juizados Especiais criminais, não se exige a intimação pessoal do defensor
público, admitindo-se a intimação na sessão de julgamento ou pela imprensa oficial.
STJ. 5ª Turma. RHC 79.148/MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 18/04/2017.

No âmbito especial dos juizados de celeridade e especialidade, não há necessidade de intimação
pessoal da Defensoria Pública. Regra especial que se sobrepõe à geral.
STJ. 6ª Turma. HC 241.735/SP, Rel. Min. Maria Thereza De Assis Moura, julgado em 19/11/2012.

No âmbito dos Juizados (de celeridade e especialidade), não se exige a intimação pessoal do
Defensor Público

Direito Processual Penal

Procedimento



Caso adaptado: Lucas, advogado, aderiu ao convênio com a Defensoria Pública para atuar como
advogado dativo. Nessa condição, foi designado para atuar na defesa do réu. Ocorre que algum
tempo depois, Lucas foi contratado para atuar com exclusividade em um escritório de advocacia
localizado em outro Estado. Diante disso, Lucas solicitou o desligamento do convênio. Ele também
peticionou nos autos informando a situação e pedindo a renúncia do mandato. O juiz, contudo,
indeferiu o pedido de renúncia sob o argumento de que existe cláusula no convênio que determina
que o advogado continue no patrocínio da causa até o trânsito em julgado. Diante disso, o juízo
aplicou multa ao advogado de 10 salários mínimos por abandono de causa, nos termos do art.
265 do CPP.
O STJ não concordou com a multa.
Os termos do convênio firmado entre Defensoria e Ordem dos Advogados não repercutem na
responsabilidade processual do advogado, que se satisfaz com a comunicação tempestiva da
renúncia ao múnus público, fundamentada em justo motivo.
STJ. 6ª Turma. RMS 69.837-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 6/6/2023 (Info 13 –
Edição Extraordinária).

ATUALIZAÇÃO
A Lei nº 14.752/2023 acabou com a pena de multa para o caso de abandono do processo.
A única sanção prevista agora é possibilidade de o advogado ou Defensor Público responder por
infração disciplinar perante o Tribunal de Ética da OAB ou corregedoria da Defensoria Pública.
Veja a mudança:
Antes da Lei 14.752/2023
Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão por motivo imperioso, comunicado
previamente o juiz, sob pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) salários mínimos, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Depois da Lei 14.752/2023
Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem justo motivo, previamente
comunicado ao juiz, sob pena de responder por infração disciplinar perante o órgão correicional
competente.

Se o advogado dativo comunicou com antecedência ao juízo que estava renunciando o
patrocínio e apresentou justo motivo, ele não deverá ser multado por abandono da causa,
mesmo que o convênio firmado entre a Defensoria e a OAB exija sua presença até o final

Se o advogado discordar de alguma decisão do juiz da causa na condução do procedimento ele
não pode simplesmente se recusar a oferecer as alegações finais. A ampla defesa não engloba
essa possibilidade. Não há dúvida da importância da ampla defesa como elemento central de um
processo penal garantista. Todavia, esse princípio não tem o condão de legitimar qualquer
atuação por parte da defesa.

O juiz tem poderes diante da omissão de alegações finais para oportunizar à parte a
substituição do causídico ou, na inércia, para requerer que a defensoria pública ofereça as
alegações finais



Se o advogado constituído, mesmo intimado para apresentar alegações finais, for omisso, o juiz
tem poderes de intimar o réu para que substituta o causídico. Se o réu, mesmo intimado, ficar
inerte, o magistrado poderá requerer que a Defensoria Pública ofereça as alegações finais.
STJ. 6ª Turma. RMS 47680-RR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 05/10/2021 (Info 715).



Nos termos do art. 4º, XV, da Lei Complementar 80/1994, é função da Defensoria Pública, entre
outras, patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública. Sob esse prisma, mostra-se
importante a tese recursal, pois, se a função acusatória não se contrapõe às atribuições
institucionais da Defensoria Pública, o mesmo ocorre com o exercício da assistência à acusação.
A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, notadamente pela
defesa, em todos os graus de jurisdição, dos necessitados (art. 134 da CR). Essa essencialidade
pode ser traduzida pela vocação, que lhe foi conferida pelo constituinte originário, de ser um
agente de transformação social, seja pela redução das desigualdades sociais, seja na afirmação
do Estado Democrático de Direito ou na efetividade dos direitos humanos, mostrando-se,
outrossim, eficiente mecanismo de implementação do direito fundamental previsto art. 5º, LXXIV,
da C.F.
Para bem se desincumbir desse importante papel de garantir o direito de acesso à Justiça aos que
não têm como arcar com os custos de um processo judiciário, o legislador assegurou à
Defensoria Pública um extenso rol de prerrogativas, direitos, garantias e deveres, de estatura
constitucional (art. 134, §§ 1º, 2º e 4º, da CR) e legal (arts. 370, § 4º, do Código de Processo Penal,
5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, 4º, V, e 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994), permeados
diretamente por princípios que singularizam tal instituição.
Assim sendo, ainda que não houvesse disposição regulamentar estadual autorizando
expressamente a atuação da defensoria pública como assistente de acusação, tal autorização
derivaria tanto da teoria dos poderes implícitos, quanto das normas legais e constitucionais já
mencionadas, todas elas concebidas com o escopo de possibilitar o bom desempenho da função
constitucional atribuída à Defensoria Pública.
Não existe empecilho a que a Defensoria Pública represente, concomitantemente, através de
Defensores distintos, vítimas de um delito, habilitadas no feito como assistentes de acusação, e
réus no mesmo processo, pois tal atuação não configura conflito de interesses, assim como não
configura conflito de interesses a atuação do Ministério Público no mesmo feito como parte e
custos legis, podendo oferecer opiniões divergentes sobre a mesma causa.
Se assim não fosse, a alternativa restante implicaria reconhecer que caberia à Defensoria Pública
escolher entre vítimas e réus num mesmo processo os que por ela seriam representados,
excluindo uns em detrimento de outros. Em tal situação, o resultado seria sempre o de vedação do
acesso à Justiça a alguns, resultado que jamais se coadunaria com os princípios basilares de
igualdade e isonomia entre cidadãos que norteiam a Constituição, inclusive na forma de direitos e
garantias fundamentais (art. 5º, caput, CF) que constituem cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV da CF).
STJ. 5ª Turma. RMS 45.793/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 07/06/2018.

Não existe empecilho a que a Defensoria Pública represente, concomitantemente, através de
Defensores distintos, vítimas de um delito, habilitadas no feito como assistentes de acusação,
e réus no mesmo processo, pois tal atuação não configura conflito de interesses, assim como
não configura conflito de interesses a atuação do Ministério Público no mesmo feito como
parte e custos legis, podendo oferecer opiniões divergentes sobre a mesma causa

A intimação da Defensoria somente se aperfeiçoa com a remessa dos autos mesmo que o
Defensor esteja presente na audiência na qual foi proferida a decisão



Execução penal

Provas

A LC 80/94 (Lei Orgânica da Defensoria Pública) prevê, como uma das prerrogativas dos
Defensores Públicos, que eles devem receber intimação pessoal (arts. 44, I, 89, I e 128, I).
Se uma decisão ou sentença é proferida pelo juiz na própria audiência, estando o Defensor Público
presente, pode-se dizer que ele foi intimado pessoalmente naquele ato ou será necessário ainda o
envio dos autos à Defensoria para que a intimação se torne perfeita?
Para que a intimação pessoal do Defensor Público se concretize, será necessária ainda a remessa
dos autos à Defensoria Pública.
A intimação da Defensoria Pública, a despeito da presença do defensor na audiência de leitura da
sentença condenatória, somente se aperfeiçoa com sua intimação pessoal, mediante a remessa
dos autos.
Assim, a data da entrega dos autos na repartição administrativa da Defensoria Pública é o termo
inicial da contagem do prazo para impugnação de decisão judicial pela instituição,
independentemente de intimação do ato em audiência.
STJ. 3ª Seção. HC 296759-RS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, julgado em 23/8/2017 (Info 611).
STF. 2ª Turma. HC 125270/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 23/6/2015 (Info 791).

Nem todos os condenados assistidos pela Defensoria Pública são economicamente
hipossuficientes.
Assim, é ônus do sentenciado, durante a execução, justificar o não pagamento da multa pela
impossibilidade econômica de fazê-lo. Isso deve ser feito, primeiramente, ao Juiz da vara de
execuções penais, com oportunidade de oitiva do Ministério Público. Não há, portanto, que se falar
em presunção de sua incapacidade econômica para o pagamento da sanção pecuniária pelo
simples fato de estar assistido pela Defensoria Pública.
STJ. 5ª Turma. AgRg no REsp 2.039.364-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em
25/4/2023 (Info 13 – Edição Extraordinária).

O fato de o reeducando ser assistido pela Defensoria Pública não gera a presunção de sua
hipossuficiência em arcar com a pena de multa

A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na proteção das
pessoas com deficiência, relatórios dos processos em que há medida de segurança sendo
aplicada.
STJ. 2ª Turma. RMS 48922-SP, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 19/10/2021 (Info 714).

A vara tem o dever de fornecer informações requisitadas pela Defensoria Pública para a defesa
das pessoas com deficiência que estejam cumprindo medida de segurança



Tribunal do júri

Caso adaptado: duas pessoas foram vítimas fatais de um homicídio. Instaurou-se inquérito policial
para apurar o crime. Os familiares das duas vítimas impetraram mandado de segurança
solicitando acesso aos elementos de prova já documentados nos autos do inquérito policial que
investiga os supostos mandantes dos homicídios. Ressalta-se que os familiares das vítimas não
pretendiam a habilitação como assistentes de acusação no inquérito policial, tampouco buscavam
interferir nessa investigação. O pedido no mandado de segurança foi unicamente para ter acesso
aos elementos de prova já documentados no inquérito policial.
O STJ decidiu que os familiares tinham direito.
STJ. 6ª Turma. RMS 70.411/RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 18/4/2023 (Info 775).

É cabível o acesso aos elementos de prova já documentados nos autos de inquérito policial aos
familiares das vítimas, por meio de seus advogados ou defensores públicos, em observância
aos limites estabelecidos pela SV 14

A não observância da intimação pessoal da Defensoria Pública deve ser impugnada
imediatamente, na primeira oportunidade processual, sob pena de preclusão.
No caso concreto, a Defensoria Pública não foi intimada pessoalmente do dia de julgamento da
apelação. No entanto, apesar de a Defensoria Pública ter oposto embargos de declaração contra o
acórdão, nada falou sobre esse vício, só suscitando tal alegação no momento em que interpôs
recuso especial. O STF entendeu que houve preclusão.
STF. 2ª Turma. HC 133476, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 14/6/2016 (Info 830).

Ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública deverá ser alegada na primeira
oportunidade, sob pena de preclusão

O STJ tem rechaçado a postura de abandonar o plenário do Júri como tática da defesa,
considerando se tratar de conduta que configura, sim, abandono processual, apto, portanto, a
atrair a aplicação da multa do art. 265 do CPP.
STJ. 5ª Turma. RMS 54183-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, julgado em 13/08/2019 (Info 658).

A postura de abandonar o plenário do Júri, como tática de defesa, configura flagrante desrespeito
ao múnus público conferido ao advogado, o que justifica a aplicação da multa prevista no art. 265
do CPP.
STJ. 5ª Turma. AgRg no RMS 63152-SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, julgado em 6/3/2023 (Info
769).

O argumento do advogado no sentido de que não abandonou o processo, tanto que continuou

A conduta do advogado ou Defensor Público de abandonar o plenário do Júri (como estratégia
de defesa) pode configurar abandono do processo, ensejando a multa do art. 265 do CPP



Ação penal

praticando outros atos após o julgamento adiado, é suficiente para afastar a multa do art. 265 do
CPP?
NÃO.A desídia injustificada na prática de ato processual se enquadra no conceito de abandono e
autoriza a aplicação da multa do art. 265 do Código de Processo Penal, não sendo necessário o
definitivo afastamento do patrocínio da causa. Também é assente o entendimento de não haver
ofensa ao contraditório ou à ampla defesa na sua cominação, prevista expressamente na Lei
processual, motivo pelo qual é descabido falar em ausência de previsão legal.
Na espécie, foi configurado o abandono do processo, pois o Causídico, inconformado com o
indeferimento de pedido de adiamento da sessão de julgamento do Júri, absteve-se de prosseguir
na defesa do réu naquela sessão, ao invés de buscar os recursos cabíveis para a impugnação da
decisão da qual não concordava.
STJ. 6ª Turma. AgRg no RMS 64491/PE, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 15/2/2022.

Novidade legislativa (dez/2023)
Lei 14.752/2023: extinguiu a multa do art. 265 do CPP.
Nova redação: “Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem justo motivo,
previamente comunicado ao juiz, sob pena de responder por infração disciplinar perante o órgão
correicional competente”.

O CPP determina que, se o advogado do acusado não comparecer à sessão designada para o Júri,
sem apresentar escusa (justificativa) legítima, e se outro advogado não for constituído pelo réu, o
juiz deverá designar nova data para o julgamento, intimando a Defensoria Pública para que
participe do novo julgamento e faça a defesa do acusado caso este não apresente novamente
defensor constituído. O novo julgamento deverá ser marcado com uma antecedência mínima de
10 dias, a fim de que o defensor do acusado possa conhecer o processo. Tal previsão está contida
no art. 456 do CPP.
No caso concreto, o advogado constituído do réu não apareceu na sessão de julgamento, tendo
sido designado novo júri com antecedência de 12 dias e intimação da Defensoria Pública.
No dia do júri, a defesa em Plenário foi feita pelo Defensor Público, tendo ele alegado não ter tido
tempo suficiente para conhecer os autos. O réu foi condenado, tendo sido impetrados sucessivos
habeas corpus até que a questão chegasse ao STF.
A 2ª Turma do STF decidiu que, apesar da decisão do juiz de adiar o júri ter sido praticada em
conformidade com a lei, no caso concreto, o prazo concedido para o Defensor Público estudar o
processo (12 dias) foi muito exíguo considerando que se tratava de uma causa complexa e com
vários volumes de autos. Dessa forma, o julgamento foi considerado nulo por conta da violação
aos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e, ainda, do devido processo legal
substantivo (e não o meramente formal).
STF. 2ª Turma. HC 108527/PA, rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 14/5/2013 (Info 706).

Nulidade do júri pelo pouco tempo que o defensor teve para estudar o caso



A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, é o órgão responsável
por conferir a máxima efetividade à garantia fundamental do acesso à Justiça, uma vez que
incumbida da orientação jurídica e da defesa dos necessitados (CF, art. 134).
O papel e o potencial da Defensoria Pública para exercer a defesa jurídica integral dos
necessitados hão de ser estendidos a atos extraprocessuais, aí incluída a promoção da
“conciliação entre as partes, quando conveniente, antes da propositura da ação”.
As garantias fundamentais do acesso à Justiça e da ampla defesa e do contraditório, cristalizadas
no incisos XXXV e LV do artigo 5º do Texto Constitucional, implicam o dever do Estado-Defensor
de promover, em benefício dos hipossuficientes, a ação penal privada e, no caso de inércia do
Ministério Público, a subsidiária da pública (inciso LIX), de modo que não é razoável impor
restrição à legitimidade para agir no contexto do processo penal.
É incompatível com a Constituição Federal, ainda que em sua redação original, a limitação da
atuação da Defensoria Pública às demandas individuais dos necessitados. O propósito maior do
órgão é assegurar o efetivo acesso à Justiça por todos os necessitados, observados os direitos
fundamentais previstos no art. 5º, XXXV, LXXIV e LXXVIII, da Carta da República. A opção das
ações coletivas racionaliza o trabalho do Poder Judiciário e aumenta a possibilidade de serem
alcançadas soluções uniformes e igualitárias para os diferentes titulares dos mesmos direitos,
garantindo-se a eficiência da prestação jurisdicional, a duração razoável do processo e a justiça
das decisões. Mostra-se harmônica com o perfil constitucional da Defensoria Pública a
competência para patrocinar os direitos e interesses do consumidor, da criança e do adolescente,
do idoso e das pessoas com deficiência, mesmo que a atuação se dê em sede de ação coletiva.
A Constituição de 1988, ao instituir a Defensoria Pública, resguardou situações jurídicas
consolidadas relativamente à assistência judiciária dos necessitados. Por meio do art. 22 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, disciplinou o aproveitamento daqueles que vinham
atuando na função de defensor público, de modo a evitar prejuízo ou interrupção dos serviços
prestados, que constituem direito fundamental dos menos afortunados.
Os servidores investidos na função de defensor público até a data em que instalada a Assembleia
Nacional Constituinte têm direito à opção pela carreira, independentemente da forma da
investidura originária, desde que cumpridos os requisitos definidos pelo Texto Constitucional.
Os requisitos são dois: (i) vínculo com a Administração Pública em data anterior à instalação da
Assembleia Nacional Constituinte e (ii) investidura na função, e não no cargo, de defensor público.
O parágrafo único do art. 16 da Lei Complementar n. 9.230/1991 do Rio Grande do Sul não dilata a
exceção prevista na Constituição (ADCT, art. 22), apenas a concretiza no âmbito estadual. Assim,
ao transpor para o cargo de Defensor Público da classe inicial os Assistentes Judiciários que
optaram pelo cargo de Assessor e exerciam as funções típicas de defensor público, mostra-se de
todo compatível com a Carta Federal de 1988.
STF. Plenário. ADI 576/RS, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 28/03/2022.

As garantias fundamentais do acesso à Justiça e da ampla defesa e do contraditório,
cristalizadas no incisos XXXV e LV do art. 5º do Texto Constitucional, implicam o dever do
Estado-Defensor de promover, em benefício dos hipossuficientes, a ação penal privada e, no
caso de inércia do Ministério Público, a subsidiária da pública (inciso LIX), de modo que não é
razoável impor restrição à legitimidade para agir no contexto do processo penal



Prisão e liberdade

Nulidades

O reconhecimento da ilegitimidade ativa do Ministério Público para, na qualidade de substituto
processual de menores carentes, propor ação civil pública ex delicto, sem a anterior intimação da
Defensoria Pública para tomar ciência da ação e, sendo o caso, assumir o polo ativo da demanda,
configura violação ao art. 68 do CPP.
Antes de o magistrado reconhecer a ilegitimidade ativa do Ministério Público para propor ação civil
ex delicto, é indispensável que a Defensoria Pública seja intimada para tomar ciência da demanda
e, sendo o caso, assumir o polo ativo da ação.
STJ. 4ª Turma. REsp 888081-MG, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 15/9/2016 (Info 592).

Ilegitimidade do MP e necessidade de prévia intimação da Defensoria Pública

O indivíduo foi preso em flagrante.
O magistrado concedeu liberdade provisória com a fixação de 2 salários-mínimos de fiança.
Como não foi paga a fiança, o indivíduo permaneceu preso.
A Defensoria Pública impetrou habeas corpus e o STF deferiu a liberdade provisória em favor do
paciente com dispensa do pagamento de fiança.
Os Ministros afirmaram que era injusto e desproporcional condicionar a expedição do alvará de
soltura ao recolhimento da fiança.
Segundo entendeu o STF, o réu não tinha condições financeiras de arcar com o valor da fiança, o
que se poderia presumir pelo fato de ser assistido pela Defensoria Pública, o que pressuporia sua
hipossuficiência.
Assim, não estando previstos os pressupostos do art. 312 do CPP e não tendo o preso condições
de pagar a fiança, conclui-se que nada justifica a manutenção da prisão cautelar.
STF. 1ª Turma. HC 129474/PR, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 22/9/2015 (Info 800).

Afigura-se irrazoável manter o réu preso cautelarmente apenas em razão do não pagamento de
fiança, mormente porque já reconhecida a possibilidade de concessão da liberdade provisória.
Paciente assistido pela Defensoria Pública, portanto presumidamente pobre, sem condições de
custear o pagamento.
STJ. 6ª Turma. HC 582.581, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 09/02/2021

Concessão de liberdade provisória sem fiança a flagranteado assistido pela Defensoria Pública

Não há nulidade quando, após a inércia de nove advogados constituídos para apresentação das
razões de recurso em sentido estrito, a Defensoria Pública, no patrocínio dos interesses do

Desistência de recurso pela Defensoria Pública



acusado, requer a desistência do referido recurso.
STJ.6ª Turma. AgRg no RHC 131.885, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 06/10/2020

Não afronta o princípio da inércia da jurisdição a decisão do Juízo penal que determina seja
designado Defensor Público para réu hipossuficiente economicamente, sem sua prévia
solicitação. Isso porque o dever do magistrado de zelar pela regularidade do andamento do
processo, com o fim de evitar nulidade processual, manifesta-se de forma mais destacada no bojo
do processo penal, quando voltado para a verificação da efetiva obediência às garantias
constitucionais do devido processo legal substantivo e do direito ao contraditório e à ampla defesa
do réu que não está devidamente representado e/ou não tem condições financeiras de constituir
um patrono.
STJ. 5ª Turma. RMS 59413-DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 07/05/2019
(Info 648).

No mesmo sentido, determina o CPP:
Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, será processado ou julgado sem
defensor.

Ao impor a nomeação de Defensores para atuar em processos na Justiça Militar do Distrito
Federal, em discordância com critérios de alocação de pessoal previamente aprovados pelo
Conselho Superior da Defensoria Pública do DF, a autoridade judiciária interfere na autonomia
funcional e administrativa do órgão.
STJ. 5ª Turma. RMS 59413-DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 07/05/2019
(Info 648).

Juiz pode designar Defensor Público para réu hipossuficiente mesmo sem sua prévia
solicitação

A Defensoria Pública, ao tomar ciência de que o processo será julgado em data determinada ou
nas sessões subsequentes, não pode alegar cerceamento de defesa ou nulidade de julgamento
quando a audiência não realizada no dia previamente marcado, ocorrer no dia seguinte à nova
intimação.
Ex: no dia 17/06/2014, o Defensor Público se fez presente para realizar a sustentação oral, no
entanto, não houve tempo para julgamento do recurso e este foi adiado sem que fosse informada
nova data. No dia 15/09/2014, o Defensor Público foi intimado pessoalmente de uma lista de 90
processos que seriam julgados no dia seguinte, entre eles a apelação que havia sido adiada. No
dia 16/09/2014, o recurso foi julgado sem que o Defensor Público tenha comparecido para fazer a
sustentação oral. Entendeu-se que não houve qualquer nulidade, já que a Defensoria Pública foi
intimada quanto à nova inclusão dos autos para julgamento em sessão do dia seguinte e mesmo

Julgamento adiado e intimação de julgamento a ser realizado no dia seguinte



Outros temas

assim não requereu adiamento ou qualquer outra providência.
STF. 1ª Turma. HC 126081/RS, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 25/8/2015 (Info 796).

O dever de ir visitar os assistidos presos é da Defensoria Pública e não existe previsão legal que
autorize a Instituição a transferir esse ônus ao Poder Judiciário.
Por conta disso, não configura nulidade a decisão do juiz que nega o pedido da Defensoria Pública
para que o réu preso seja requisitado do Presídio e transportado até a sede do órgão a fim de lá
ser entrevistado pessoalmente com o Defensor Público que irá preparar a defesa.
STJ. 6ª Turma. RHC 50791-RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 14/10/2014 (Info 551).

Pedido para que preso seja transportado até a sede da Defensoria para entrevista

O fato de o juiz aplicar a multa prevista no art. 265 do CPP contra o advogado ou Defensor Público
viola a autonomia da OAB e da Defensoria Pública, que têm a competência legal de impor sanções
contra infrações disciplinares de seus membros?
NÃO. A punição do advogado, nos termos do art. 265 do CPP, não entra em conflito com sanções
aplicáveis pelos órgãos a que estão vinculados os causídicos, uma vez que estas têm caráter
administrativo, e a multa do Código de Processo Penal tem caráter processual.
As instâncias judicial-penal e administrativa são independentes.
Além disso, o próprio texto da norma ressalva a possibilidade de aplicação de outras sanções.
O reconhecimento de que os advogados, membros do Ministério Público e da Defensoria Pública
exercem funções essenciais à Justiça não lhes outorga imunidade absoluta.
STJ. 5ª Turma. RMS 54.183-SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, julgado em 13/08/2019 (Info 658).

Novidade legislativa (dez/2023)
Lei 14.752/2023: extinguiu a multa do art. 265 do CPP.
Nova redação: “Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem justo motivo,
previamente comunicado ao juiz, sob pena de responder por infração disciplinar perante o órgão
correicional competente”.

O fato de o juiz aplicar a multa prevista no art. 265 do CPP contra o advogado ou Defensor
Público não viola a autonomia da OAB e da Defensoria Pública

Aplica-se ao advogado integrante do núcleo de prática jurídica de instituição de ensino superior o
mesmo regramento que rege a Defensoria Pública, quanto à necessidade de intimação pessoal.

O advogado do Núcleo de Prática Jurídica tem a prerrogativa de ser intimado pessoalmente dos
atos processuais



STJ. 5ª Turma. HC 387135/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 01/06/2017.

Para que o Defensor Público represente o assistido no processo penal, é necessário que este
outorgue uma procuração?
• Regra: NÃO. O Defensor Público não precisa de mandato (procuração).
• Exceção: será necessária a procuração se o Defensor Público for praticar algum dos atos para os
quais a lei exige poderes especiais.
O art. 98 do CPP prevê que, para ser proposta exceção de suspeição do juiz, o defensor precisa de
procuração com poderes especiais.
O Defensor Público que faz a defesa do réu precisará de procuração com poderes especiais para
arguir a suspeição do juiz?
SIM. É exigível procuração com poderes especiais para que seja oposta exceção de suspeição por
réu representado pela Defensoria Pública, mesmo que o acusado esteja ausente do distrito da
culpa.
STJ. 6ª Turma. REsp 1431043-MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 16/4/2015
(Info 560).

Para que o Defensor Público represente o assistido no processo penal, é necessário que este
outorgue uma procuração?

Direito Administrativo

Servidores públicos

A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, é o órgão responsável
por conferir a máxima efetividade à garantia fundamental do acesso à Justiça, uma vez que
incumbida da orientação jurídica e da defesa dos necessitados (CF, art. 134).
O papel e o potencial da Defensoria Pública para exercer a defesa jurídica integral dos
necessitados hão de ser estendidos a atos extraprocessuais, aí incluída a promoção da
“conciliação entre as partes, quando conveniente, antes da propositura da ação”.
As garantias fundamentais do acesso à Justiça e da ampla defesa e do contraditório, cristalizadas
no incisos XXXV e LV do artigo 5º do Texto Constitucional, implicam o dever do Estado-Defensor
de promover, em benefício dos hipossuficientes, a ação penal privada e, no caso de inércia do
Ministério Público, a subsidiária da pública (inciso LIX), de modo que não é razoável impor
restrição à legitimidade para agir no contexto do processo penal.
É incompatível com a Constituição Federal, ainda que em sua redação original, a limitação da

A Constituição de 1988, ao instituir a Defensoria Pública, resguardou situações jurídicas
consolidadas relativamente à assistência judiciária dos necessitados. Por meio do art. 22 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, disciplinou o aproveitamento daqueles que
vinham atuando na função de defensor público, de modo a evitar prejuízo ou interrupção dos
serviços prestados, que constituem direito fundamental dos menos afortunados



atuação da Defensoria Pública às demandas individuais dos necessitados. O propósito maior do
órgão é assegurar o efetivo acesso à Justiça por todos os necessitados, observados os direitos
fundamentais previstos no art. 5º, XXXV, LXXIV e LXXVIII, da Carta da República. A opção das
ações coletivas racionaliza o trabalho do Poder Judiciário e aumenta a possibilidade de serem
alcançadas soluções uniformes e igualitárias para os diferentes titulares dos mesmos direitos,
garantindo-se a eficiência da prestação jurisdicional, a duração razoável do processo e a justiça
das decisões. Mostra-se harmônica com o perfil constitucional da Defensoria Pública a
competência para patrocinar os direitos e interesses do consumidor, da criança e do adolescente,
do idoso e das pessoas com deficiência, mesmo que a atuação se dê em sede de ação coletiva.
A Constituição de 1988, ao instituir a Defensoria Pública, resguardou situações jurídicas
consolidadas relativamente à assistência judiciária dos necessitados. Por meio do art. 22 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, disciplinou o aproveitamento daqueles que vinham
atuando na função de defensor público, de modo a evitar prejuízo ou interrupção dos serviços
prestados, que constituem direito fundamental dos menos afortunados.
Os servidores investidos na função de defensor público até a data em que instalada a Assembleia
Nacional Constituinte têm direito à opção pela carreira, independentemente da forma da
investidura originária, desde que cumpridos os requisitos definidos pelo Texto Constitucional.
Os requisitos são dois: (i) vínculo com a Administração Pública em data anterior à instalação da
Assembleia Nacional Constituinte e (ii) investidura na função, e não no cargo, de defensor público.
O parágrafo único do art. 16 da Lei Complementar n. 9.230/1991 do Rio Grande do Sul não dilata a
exceção prevista na Constituição (ADCT, art. 22), apenas a concretiza no âmbito estadual. Assim,
ao transpor para o cargo de Defensor Público da classe inicial os Assistentes Judiciários que
optaram pelo cargo de Assessor e exerciam as funções típicas de defensor público, mostra-se de
todo compatível com a Carta Federal de 1988.
STF. Plenário. ADI 576/RS, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 28/03/2022.

Direito da Criança e do Adolescente

Medidas protetivas e medidas socioeducativas



A atuação da Defensoria Pública como curadora especial no que se refere ao Estatuto da Criança
e do Adolescente deve se dar somente quando chamada ao feito pelo Juiz da Vara da Infância e
Juventude em processos em que a criança ou adolescente seja parte na relação processual, e
desde que vislumbrada tal necessidade, sob pena de violação princípio da intervenção mínima
previsto no art. 100, inc. VII, do ECA.
Os direitos dos vulneráveis (menores) já estão sendo zelados pelo Ministério Público, responsável
pela propositura da medida protetiva, razão pela qual se torna desnecessária a atuação da
Defensoria Pública, ainda que a título de custos vulnerabilis.
STJ. 4ª Turma. AgInt no AREsp 1819420/MS, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 22/11/2021.

É desnecessária a Defensoria Pública na condição de custos vulnerabilis em ação judicial que
se busca aplicar medida protetiva de acolhimento institucional

Direito Civil

Alimentos

Súmula 594-STJ: O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em
proveito de criança ou adolescente independentemente do exercício do poder familiar dos pais, ou
do fato de o menor se encontrar nas situações de risco descritas no artigo 98 do Estatuto da
Criança e do Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou
eficiência da Defensoria Pública na comarca.
STJ. 2ª Seção. Aprovada em 25/10/2017, DJe 06/11/2017.

Legitimidade do Ministério Público para a ação de alimentos

Voltar para meus cadernos (https://www.buscadordizerodireito.com.br/caderno)

https://www.buscadordizerodireito.com.br/caderno

